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Resumo: No presente artigo aborda-se o tema da Inteligência Artificial (IA) no 
Direito Tributário brasileiro, especificamente o caso da IA utilizada nas unidades aduaneiras 
da Receita Federal. A pesquisa é fruto de estudos oriundos do Curso de Especialización “La 
constitución del algoritmo: Inteligencia artificial y Derecho”, I Edición. O presente texto trabalha a 
questão de Machine Learning no Direito Tributário e o necessário cuidado com o tratamento 
e processamento dos dados a partir do exemplo trazido do Sistema de Seleção Aduaneira 
por Aprendizado de Máquina (SISAM) utilizado pela Receita Federal brasileira. É necessário 
que se compreenda a importância deste tratamento adequado para a proteção e garantia dos 
direitos fundamentais no novo panorama social da Era Digital, o qual precisa se adaptar cada 
vez às novas tecnologias e seus reflexos na sociedade.  
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Abstract: This article addresses the topic of Artificial Intelligence (AI) in Brazilian 
Tax Law, specifically the case of AI used in the Customs units of the Federal Revenue 
Service. The research is the result of studies from the Specialization Course “The constitution 
of the algorithm: Artificial intelligence and Law”, I Edición. This text deals with the issue of 
Machine Learning in Tax Law and the necessary care with the treatment and processing of 
data based on the example brought from the Customs Selection System by Machine Learning 
(SISAM) used by the Brazilian Federal Revenue Service. It is necessary to understand the 
importance of this adequate treatment for the protection and guarantee of fundamental rights 
in the new social panorama of the Digital Age, which needs to adapt more and more to new 
technologies and their impact on society. 
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Introdução 

É inegável considerar que a evolução tecnológica já alcançou diversos aspectos que 

há anos se discutia como mera ficção científica. O avanço da Inteligência Artificial (IA) fez 

surgir concretamente possibilidades que antes somente se enxergava como algo abstrato. 

Desenvolvimentos estes que se intensificam cada vez mais por meio de novos e diferentes 

crescimentos de Machine Learning (ML) – ou aprendizado de máquinas. 

Compreender o que isso tudo significa já tomou grande espaço e seu devido lugar de 

importância no ambiente acadêmico. As pesquisas cotidianas não se voltam mais a recusas 

ou desincentivos de utilização de IAs, mas sim a procura de melhor compreendê-las para 

melhor aplicá-las, diminuindo potenciais riscos e. garantindo segurança dos modelos 

desenvolvidos. 

É por isso que o debate, em muito, influi no ambiente jurídico que está diretamente 

conectado com mudanças sociais e culturais. É preciso se estar atento à proteção de direitos 

e garantias fundamentais nesse novo padrão de ambiente social da Era Digital em que IAs 

podem influenciar na tomada de decisões, na forma com que indivíduos se relacionam e se 

comunicam, na forma com que se trabalha, dentre outras questões em que é possível fazer a 

intersecção entre Direito e IA. 

No presente texto, busca-se explorar a interseção entre o Direito Tributário e a 

inteligência artificial (IA), evidenciando como essa tecnologia pode ser utilizada nesse ramo 

jurídico. Inserido em um contexto que privilegia a eficiência e a análise de grandes volumes 

de informações, o Direito Tributário apresenta um ambiente ideal para a aplicação de 

sistemas de IA capazes de realizar tarefas complexas e processar dados com maior rapidez e 

precisão. Contudo, é essencial que a utilização dessas ferramentas seja conduzida de forma 

criteriosa, garantindo que os direitos fundamentais dos contribuintes não sejam violados. 

Isso implica não apenas na observância de princípios como a transparência, a explicabilidade 
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e a proteção da privacidade, mas também na criação de regulamentações claras e mecanismos 

de controle que assegurem que as inovações tecnológicas sejam compatíveis com o devido 

processo legal, a dignidade humana e a equidade tributária. Assim, o uso de IA no Direito 

Tributário não deve ser visto apenas como um instrumento de eficiência, mas como uma 

ferramenta que, ao mesmo tempo, amplia as capacidades da administração tributária e 

respeita os limites jurídicos e éticos impostos pela ordem constitucional. 

A partir disso, por uma análise de caso brasileira do Sistema de Seleção Aduaneira 

por Aprendizado de Máquina, o segundo item procura tratar deste debate de ML, ao observar 

que é de fundamental importância o tratamento dos dados que nutrem o algoritmo de 

determinada IA. 

 

1. Direito tributário e sua função de eficiência na Era Digital 

Partindo de um panorama constitucional, a administração tributária recebe o encargo 

de agir conforme os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 

como destacado neste item, eficiência. O art. 37, XXII3, incumbe as administrações 

tributárias da União, Estados, Distrito Federal e Municípios de exercerem suas funções de 

forma integrada, tendo em vista a própria eficiência. 

É possível dizer que eficiência é o modo pelo qual se age produzindo a maior 

quantidade de resultados positivos com a menor utilização dos recursos disponíveis.4 Este 

conceito foi relativamente importado das ciências econômicas, e assumiu seu próprio espaço 

de conceituação e entendimento dentro do Direito5, de modo que, reformulado6, pudesse 

assumir um papel de instrução comportamental aos agentes judiciários.7  

Quer dizer, a administração pública, na busca de ser eficiente, pode utilizar este 

princípio como duas vertentes. A primeira delas é a eficiência que se identifica no modo de 

atuação dos agentes públicos, em que se espera que dentre as diferentes formas de 

desempenhar suas atividades, seja eleita a melhor delas8; e a segunda se trata do próprio modo 

 
3 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, 
1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 13 
fev. 2026. 
4 CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e análise econômica do Direito: uma visão crítica. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2009. p. 70-71. 
5  ALFF, Hannah Pereira. Gestão Judiciária e técnicas do processo agregado: aportes para aprimoramento da tutela 
jurisdicional coletiva. Londrina: Thoth, 2021. 
6 ROCHA, Daniel de Almeida. Princípio da eficiência na gestão e no procedimento judicial: a busca pela 
superação da morosidade na atividade jurisdicional. Curitiba: Juruá, 2012. p. 75-59.  
7  BATISTA Jr., Onofre Alves. Princípio constitucional da eficiência administrativa. 2. ed. rev. e atual. Belo 
Horizonte: Fórum, 2012. p. 85-95. 
8  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 84.  
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de organizar, estruturar e disciplinas a administração pública, ou seja, obter os melhores 

resultados a partir da atuação também eficiente.9 

Neste sentido, para o Direito Tributário, a interpretação é de que eficiência 

administrativa se concretiza com a possibilidade de se caracterizar a atuação de agentes 

públicos como uma “boa administração”. Cumulado a essa noção, é preciso ainda que se 

identifique não só essa boa administração, em que se observam os princípios constitucionais 

e as garantias do contribuinte, mas também um certo nível de produtividade, que depende, 

ainda, de uma atuação qualificada.10 

Portanto, no que se refere à Era Digital e o desenvolvimento de IAs, compreende-se 

que a quantidade em potencial de cálculos realizáveis por uma IA programada se comprova 

muito maior do que a quantidade atingida por um ser humano. Significa dizer, pela utilização 

de uma IA, se alcança um maior número de resultados com a menor utilização de recursos 

disponíveis na seara tributária. Fato que se caracteriza uma atuação eficiente em si.11  

Afirma-se, desta forma, que uma IA pode realizar análises muito mais complexas 

numa celeridade muito maior do que a mera capacidade cognitiva humana, até mesmo pela 

sua alta capacidade de processamento de dados.12 

É exatamente neste ponto que se encontra base para o debate sobre a utilização de 

recursos tecnológicos pelo Estado no que se refere à fiscalização tributária. É necessária a 

compreensão sobre desafios e possibilidade de se utilizar uma ferramenta como um sistema 

de ML para desempenho de fiscalizações tributárias.  

No item a seguir, abordaremos alguns aspectos acerca da Inteligência Artificial, 

especialmente no Brasil, para, após analisar o tópico de pesquisa será sobre o caso no Brasil 

do Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina (SISAM), utilizado pela 

Receita Federal brasileira, e a necessidade de transparência de dados utilizados pelo sistema 

para exercer esta fiscalização à ele atribuída. 

 
9 JOBIM, Marco Félix. As funções da eficiência no processo civil brasileiro. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2018. p. 34-35.  
10 CUNHA, Carlos Renato; DOS SANTOS, José Carlos Francisco. Tributação, IA e Aprendizado de Máquinas: 
o caso do Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina – SISAM sob a perspectiva da 
transparência administrativa. In: CALIENDO, Paulo; LIETZ, Bruna; TURRATI, Stefanie. (Orgs.). Direito 
tributário e inteligência artificial. p. 19-42. Porto Alegre: Editora Fundação fênix, 2022. p. 24. 
11 CUNHA, Carlos Renato; DOS SANTOS, José Carlos Francisco. Tributação, IA e Aprendizado de Máquinas: 
o caso do Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina – SISAM sob a perspectiva da 
transparência administrativa. In: CALIENDO, Paulo; LIETZ, Bruna; TURRATI, Stefanie. (Orgs.). Direito 
tributário e inteligência artificial. p. 19-42. Porto Alegre: Editora Fundação fênix, 2022. p. 24. 
12 LIETZ, Bruna. O uso da Inteligência Artificial e a fiscalização dos contribuintes na perspectiva dos direitos 
e deveres da relação tributária. 2011. 138 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS, Porto Alegre, 2021. p. 11 e 63.  
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2. Algumas notas sobre Inteligência Artificial 

As inovações tecnológicas de caráter disruptivo marcam a denominada Sociedade 

Digital, fazendo com que o uso massivo de sistemas de Inteligência Artificial já tenha deixado 

de ser uma utopia e tenham se tornado realidade em diversas searas. 

Fundamental se faz destacar que para ser considerada uma IA “é preciso que essa 

máquina imite nossa atividade mental quando estamos fazendo uma operação aritmética,” 

ou seja, não basta apenas “projetar e criar uma máquina de calcular”.13 A IA é uma das 

tecnologias mais relevantes do século XXI, 14sendo utilizada em larga escala no cotidiano. 

Um caso que exemplifica o exposto é a ferramenta ChatGPT, da empresa OpenAI, que após 

o seu lançamento, em novembro de 2022, tornou-se amplamente divulgada e utilizada, tendo 

sua capacidade inclusive sido testada nos mais diversos segmentos da sociedade. 

 A Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA), criada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações, tem como objetivo traçar um plano de desenvolvimento 

de estratégias acerca de Inteligência Artificial. Ainda, tem como parâmetro a necessidade de 

uma utilização consciente e ética desses sistemas.15  

No que tange ao Poder Judiciário, Tribunais brasileiros já estavam utilizando sistemas 

de IA, razão pela qual o Conselho Nacional de Justiça, em 2020, editou a Resolução nº 332 

determinando parâmetros éticos para a utilização de tais sistemas pelos órgãos judiciários. 

Outrossim, conceitua o modelo de IA como sendo um conjunto de dados e algoritmos 

“computacionais, concebidos a partir de modelos matemáticos, cujo objetivo é oferecer 

resultados inteligentes, associados ou comparáveis a determinados aspectos do pensamento, 

saber ou da atividade humana”.16 Em 2025, o CNJ,  em razão do acelerado desenvolvimento 

de tecnologias de IA, bem como da necessidade de “[...]regulamentação específica para o 

 
13 TEIXEIRA, João de Fernandes. O que é inteligência artificial (recurso eletrônico). Porto Alegre, RS: Editora 
Fi, 2017, p. 16. 
14 COMISSÃO EUROPEIA. Grupo Europeu de Ética na Ciência e Novas Tecnologias. Declaração de 
Inteligência Artificial, Robótica e Sistemas 'Autônomos'. Bruxelas, 9 de março de 2018. Disponível em: 
http://ec.europa.eu/research/ege/pdf/ege_ai_statement_2018.pdf. Acesso em: 8 fev. 2026. 
15 Instituída pela Portaria MCTI nº 4.617, de 6 de abril de 2021, alterada pela Portaria MCTI nº 4.979, de 13 de 
julho de 2021 (Anexo). Cf. BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. Estratégia Brasileira de 
Inteligência Artificial – EBIA. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-
mcti/transformacaodigital/inteligencia-artificial. Acesso em: 05 fev. 2026. 
16 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº332, de 21 de agosto de 2020. Dispõe sobre a ética, 
transparência e a governança na produção e no uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário e dá outras 
providências. Disponível em:https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2020/08/Resolu%C3%A7%C3%A3o-332-IA-Programa%C3%A7%C3%A3o_v4-.pdf. 
Acesso em: 05 fev. 2026. 

http://ec.europa.eu/research/ege/pdf/ege_ai_statement_2018.pdf
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivosinteligenciaartificial/ia_estrategia_portaria_mcti_4-617_2021.pdf
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivosinteligenciaartificial/ia_estrategia_portaria_mcti_4-979_2021_anexo1.pdf
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivosinteligenciaartificial/ia_estrategia_portaria_mcti_4-979_2021_anexo1.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Resolu%C3%A7%C3%A3o-332-IA-Programa%C3%A7%C3%A3o_v4-.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Resolu%C3%A7%C3%A3o-332-IA-Programa%C3%A7%C3%A3o_v4-.pdf
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emprego de técnicas de inteligência artificial generativa no âmbito do Poder Judiciário”, 

editou a Resolução n. 615, para abarcar as tecnologias de IA generativa17. 

Nesse aspecto, o Supremo Tribunal Federal (STF), em razão da enorme demanda de 

recursos extraordinários para análise, desenvolveu a IA que fosse capaz de identificar os 

temas de repercussão geral de maior repercussão no STF, denominado “Projeto Victor”. A 

ferramenta denominada “Victor” é uma IA para utilização na admissibilidade recursal, 

especificamente no que diz respeito à análise da repercussão geral no caso concreto, nos 

recursos extraordinários que chegam à Corte Constitucional.18 O projeto utilizou o 

aprendizado de máquina e redes neurais artificiais.19 No âmbito do “Projeto Judiciário 4.0”20, 

ainda em 2022, apresentado pelo Ministro Luiz Fux, já haviam sido identificados 111 projetos 

 
17 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução n. 615, de 11 de março de 2025. Estabelece diretrizes para 
o desenvolvimento, utilização e governança de soluções desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no 
Poder Judiciário. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2025. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original1555302025031467d4517244566.pdf. Acesso em: 13 fev. 2026. 
18 Acerca do projeto “Victor”, para uma análise de forma aprofundada vide: BERNASIUK, Helen Lentz 
Ribeiro. A inteligência artificial e a necessidade de observância de princípios fundamentais: Victor no Supremo 
Tribunal Federal. p. 169-19. In: CALIENDO, Paulo; ALFF, Hannah Pereira (Orgs.).  Temas atuais de processo 
tributário. Porto Alegre: Editora Fundação Fênix, 2022. 437 p.  Disponível em: 
https://www.fundarfenix.com.br/_files/ugd/9b34d5_e856932e6d1a4c4cb8ee2da47a016f06.pdf . Acesso em: 
27 fev. 2026. 
19 Para aprofundar o processo de aprendizagem de máquina utilizado no Projeto Victor, verificar In: SILVA, 
Nilton Correia da. Notas iniciais sobre a evolução dos algoritmos do VICTOR: o primeiro projeto de 
inteligência artificial em supremas cortes do mundo. In: FERNANDES, Ricardo Vieira de Carvalho; 
CARVALHO, Angelo Gamba Prata de (Coord.). Tecnologia jurídica & direito digital: II Congresso 
Internacional de Direito, Governo e Tecnologia – 2018. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 89-94. 
20 O número de iniciativas cresceu em torno de 171% em relação ao levantamento realizado em 2021, quando 
haviam sido informados apenas 41 projetos. Também ocorreu o aumento de projetos de IA que desenvolvem 
soluções desses sistemas. BRASIL, Conselho Nacional de Justiça, 2022. Justiça 4.0: Inteligência artificial está 
presente na maioria dos tribunais brasileiros. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/justica-4-0-inteligencia-
artificial-esta-presente-na-maioria-dos-tribunais-brasileiros/. Acesso em: 27 fev. 2026. 

https://atos.cnj.jus.br/files/original1555302025031467d4517244566.pdf
https://www.fundarfenix.com.br/_files/ugd/9b34d5_e856932e6d1a4c4cb8ee2da47a016f06.pdf
https://www.cnj.jus.br/justica-4-0-inteligencia-artificial-esta-presente-na-maioria-dos-tribunais-brasileiros/
https://www.cnj.jus.br/justica-4-0-inteligencia-artificial-esta-presente-na-maioria-dos-tribunais-brasileiros/
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desenvolvidos ou em desenvolvimento nos tribunais brasileiros. O Supremo Tribunal 

Federal já possui três IA’s em funcionamento: Victor, 21  “RAFA”22 , “Vitória”23 e “Maria”24. 

No Congresso Nacional, o Projeto de Lei nº 2338, de 2023 estabelece diretrizes para 

a utilização de IA no âmbito brasileiro e define, em seu art. 4º, inteligência artificial como 

sendo “sistema computacional, com graus diferentes de autonomia, desenhado para inferir 

como atingir um dado conjunto de objetivos”, os quais, utilizando abordagens baseadas em 

aprendizagem de máquina e/ou lógica e representação do conhecimento, por meio de dados 

de entrada provenientes de máquinas ou humanos, com o objetivo de produzir previsões, 

recomendações ou decisões que possam influenciar o ambiente virtual ou real”. 25 

Uma das problemáticas diz respeito à própria conceituação de Inteligência Artificial. 

A comissão de juristas, instituída pelo Ato do Presidente do Senado nº 4, de 2022, com o 

objetivo de elaborar a minuta substitutiva dos projetos de lei existentes acerca da temática, 

não chegou a uma conclusão unânime acerca do conceito de IA.26 

O conceito de IA para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) é o de que se trata de um sistema que tem por base máquinas capazes 

 
21 Acerca do projeto “Victor”, para uma análise de forma aprofundada vide: IN: BERNASIUK, Helen Lentz 
Ribeiro. A inteligência artificial e a necessidade de observância de princípios fundamentais: Victor no Supremo 
Tribunal Federal. p. 169-19. In: CALIENDO, Paulo; ALFF, Hannah Pereira (Orgs.).  Temas atuais de processo 
tributário. Porto Alegre: Editora Fundação Fênix, 2022. 437 p.  Disponível em: 
https://www.fundarfenix.com.br/_files/ugd/9b34d5_e856932e6d1a4c4cb8ee2da47a016f06.pdf . Acesso em: 
27 mar. 2023. 
22 A RAFA 2030 (Redes Artificiais Focadas na Agenda 2030) “é uma ferramenta de inteligência artificial lançada 
em 2022 para apoiar a classificação de acórdãos ou de petições iniciais em processos do STF na Corte de acordo 
com os ODS, por meio de comparação semântica”. BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505767&ori=1#:~:text=A%20RAFA
%202030%20(Redes%20Artificiais,por%20meio%20de%20compara%C3%A7%C3%A3o%20sem 
%C3%A2ntica. Acesso em: 04 fev. 2026. 
23 BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Ministra Rosa Weber lança robô VitórIA para agrupamento e 
classificação de processos: a nova ferramenta dará mais celeridade ao andamento processual e resultará em mais 
segurança jurídica. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507426&ori=1. Acesso em: 04 mar. 
2026. 
24 BRASIL, Supremo Tribunal Federal. STF lança MARIA, ferramenta de inteligência artificial que dará mais 
agilidade aos serviços do Tribunal: Recurso colabora com criação de textos e identificação de demandas repetitivas, 
além de outras funcionalidades. Disponível em: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-lanca-maria-
ferramenta-de-inteligencia-artificial-que-dara-mais-agilidade-aos-servicos-do-tribunal/ Acesso em: 11 jan. 
2026. 
25 BRASIL, Senado Federal. Projeto de Lei nº 2338, de 2023. Dispõe sobre o uso da Inteligência Artificial. 
Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento? 
dm=9347622&ts=1683629462652&disposition=inline&_gl=1*cmo644*_ga*MTQ3NTM0NjAzNS4xNjQ1
NTc1MDc1*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4MzY3MjcyMS4zLjAuMTY4MzY3MjcyMy4wLjAuMA. Acesso 
em: 27 fev. 2026. 
26 BRASIL, SENADO FEDERAL. RELATÓRIO FINAL Comissão de Juristas instituída pelo Ato do 
Presidente do Senado nº 4, de 2022, destinada a subsidiar a elaboração de minuta de substitutivo para instruir 
a apreciação dos Projetos de Lei nºs 5.051, de 2019, 21, de 2020, e 872, de 2021, que têm como objetivo 
estabelecer princípios, regras, diretrizes e fundamentos para regular o desenvolvimento e a aplicação da 
inteligência artificial no Brasil. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/SiteAssets/documentos/noticias/Relato%CC%81rio%20final%20CJS
UBIA.pdf. Acesso em: 27 fev. 2026, p. 80. 

https://www.fundarfenix.com.br/_files/ugd/9b34d5_e856932e6d1a4c4cb8ee2da47a016f06.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507426&ori=1
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-lanca-maria-ferramenta-de-inteligencia-artificial-que-dara-mais-agilidade-aos-servicos-do-tribunal/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-lanca-maria-ferramenta-de-inteligencia-artificial-que-dara-mais-agilidade-aos-servicos-do-tribunal/
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de influenciar o ambiente, efetuando previsões e decisões para um determinado conjunto de 

objetivos. Cumpre assinalar que esses sistemas são projetados para operar com vários níveis 

de autonomia, como assim se acompanha pelo disposto no relatório da OCDE: 

 

An AI system is a machine-based system that is capable of 
influencing the environment by producing an output (predictions, 
recommendations or decisions) for a given set of objectives. It uses 
machine and/or human-based data and inputs to (i) perceive real 
and/or virtual environments; (ii) abstract these perceptions into 
models through analysis in an automated manner (e.g., with machine 
learning), or manually; and (iii) use model inference to formulate 
options for outcomes. AI systems are designed to operate with 
varying levels of autonomy. 27 

 

Assim sendo, é necessária a reflexão da existência de diversos conceitos para IA, que 

podem se modificar a depender da abordagem a ser aplicada, porquanto algumas se 

assemelham ao pensamento humano, denominadas reasonig; semelhanças comportamentais, 

chamadas behavior; e, também, podem ser analisadas pela acurácia das decisões geradas pelo 

sistema, quando são denominadas de rationality.28  

Ademais, pode ser definida como “un conjunto de tecnologías avanzadas que permite 

a las máquinas comprender, actuar y aprender, a través de una combinación de algoritmos 

planteados con el propósito de hacer con que presenten capacidades similares a las del ser 

humano.”29  

Um aspecto relevante abordado pelo jurista Paulo Caliendo é a importância dos 

dados utilizados. Nesse aspecto, assinala que mais relevante que a mera automatização é o 

processamento e tratamento desses dados, porquanto um bom modelo de inteligência 

artificial decorre também de boas entradas, de bons dados de acesso.  Assinala que os dados 

 
27 Tradução livre: Um sistema de IA é um sistema baseado em máquina capaz de influenciar o ambiente 
produzindo uma saída (previsões, recomendações ou decisões) para um determinado conjunto de objetivos. 
Ele usa dados e entradas baseados em máquinas e/ou humanos para (i) perceber ambientes reais e/ou virtuais; 
(ii) abstrair essas percepções em modelos por meio de análise de maneira automatizada (por exemplo, com 
aprendizado de máquina) ou manualmente; e (iii) usar inferência de modelo para formular opções de resultados. 
Os sistemas de IA são projetados para operar com vários níveis de autonomia. Cf. OECD. AI Principles 
overview. Disponível em: https://oecd.ai/en/ai-principles. Acesso em: 5 fev. 2026.  
28 Consoante exemplificado por Erick Navarro Wolkart em: WOLKART, Erik Navarro. Análise econômica do 
processo civil: como a economia, o direito e a psicologia podem vencer a tragédia da justiça. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019. 
29 Tradução livre: um conjunto de tecnologias avançadas que permite às máquinas compreender, agir e aprender, 
por meio de uma combinação de algoritmos projetados com o objetivo de fazê-los apresentar capacidades 
semelhantes às do ser humano. Cf. RUARO, Regina Linden; REIS, Ludmila Camilo Catão Guimarães. Los 
retos del desarrollo ético de la Inteligencia Artificial. Veritas, v. 65, n. 3, 2020. Disponível em: 
https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=8086046. Acesso em: 07 fev. 2026. 

https://oecd.ai/en/ai-principles
https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=8086046
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devem estar “extremamente higienizados, trabalhados, processados, porque se os dados 

forem ruins, o processamento vai redundar em resultados ruins; se os dados forem 

enviesados, os resultados serão discriminatórios; se os dados forem errados, seus resultados 

serão errados”30. 

As decisões proferidas pela Administração Pública devem possuir explicabilidade. 

Em outros termos, devem ser explícitos os fundamentos das decisões projetadas por 

algoritmos, a fim de que seja evitada a ausência de motivação das decisões31– sendo este um 

princípio fundamental com fulcro no art. 93, inciso IX da Constituição Federal brasileira de 

1988.32 

Assim, a higienização dos dados importa para que se evite tanto quanto possível a 

construção de algoritmos enviesados, pois cumpre assinalar a possibilidade dessa existência 

(outsiders).33 Isso porque:  

 [N]a própria constituição dos sistemas de IA se fazem escolhas que 
refletem as opiniões e prioridades dos criadores, os quais 
influenciam diretamente nas respostas dos sistemas. Não se pode 
ignorar, assim, a impossibilidade de isenção completa, até mesmo ao 
se falar em inteligência artificial e de sistemas que, muitas vezes, são 
tratados como universais e “desenviesados”, porquanto o ponto de 
partida é sempre uma atividade humana de seleção de informações 
e dados, os quais refletem, também, o contexto social de quem os 
produziu. E tal preocupação se liga diretamente ao estudo dos vieses 
cognitivos (cognitive biases). 

 

 
30 CALIENDO, Paulo. “Inteligencia Artificial, Tributación, Metaverso” (palestra), Facultad de Traducción e 
Interpretación de la Universidad de Granada - Espanha, 24 de janeiro, 2023. 
31 FREITAS, Juarez; FREITAS, Thomas Bellini. Direito e inteligência artificial: em defesa do humano. Belo 
Horizonte: Fórum, 2020, p. 101. 
32 “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: [...] IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação 
do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação [...]. Cf. 
BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 05 de outubro de 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 27 fev. 
2026. 
33 NUNES, Dierle; MARQUES, Ana Luiza Pinto Coelho. Inteligência artificial e direito processual: vieses 
algorítmicos e os riscos de atribuição de função decisória às máquinas. Revista de Processo, 2018, p. 421-447. 
Disponível em: 
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESS
UAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FU
N%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_
procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines
?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-
secondOrderCitations&from=cover_page. Acesso em: 22 fev. 2026. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESSUAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FUN%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-secondOrderCitations&from=cover_page
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESSUAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FUN%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-secondOrderCitations&from=cover_page
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESSUAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FUN%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-secondOrderCitations&from=cover_page
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESSUAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FUN%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-secondOrderCitations&from=cover_page
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESSUAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FUN%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-secondOrderCitations&from=cover_page
https://www.academia.edu/37764508/INTELIG%C3%8ANCIA_ARTIFICIAL_E_DIREITO_PROCESSUAL_VIESES_ALGOR%C3%8DTMICOS_E_OS_RISCOS_DE_ATRIBUI%C3%87%C3%83O_DE_FUN%C3%87%C3%83O_DECIS%C3%93RIA_%C3%80S_M%C3%81QUINAS_Artificial_intelligence_and_procedural_law_algorithmic_bias_and_the_risks_of_assignment_of_decision_making_function_to_machines?bulkDownload=thisPaper-topRelated-sameAuthor-citingThis-citedByThis-secondOrderCitations&from=cover_page
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Cumpre observar, ainda, a possibilidade do que se denomina de opacidade 

algorítmica, que em razão da complexidade dos sistemas de IA existe uma lacuna daquilo que 

foi programado e do que a IA de fato produz.34 

No âmbito do direito europeu, Portugal editou a Carta Portuguesa de Direitos 

humanos na Era Digital e, expressamente, em seu art. 9º dispõe que a IA deve ser utilizada 

sempre respeitando os direitos fundamentais, para que os princípios da explicabilidade, 

segurança e transparência e da responsabilidade sejam adequados ao caso concreto e se evite 

qualquer forma de preconceito e discriminação.35 

O Regulamento Europeu acerca da Inteligência artificial assinala que a transparência 

implica que os sistemas de inteligência artificial (IA) sejam desenvolvidos e utilizados de 

maneira a garantir uma rastreabilidade e explicabilidade adequadas. Além disso, é 

fundamental que os indivíduos estejam cientes de que estão interagindo com sistemas de IA. 

Para tanto, os responsáveis por esses sistemas devem informar claramente as pessoas 

impactadas por seu uso.36  

Nesse aspecto, o Projeto de Lei nº 2338, de 2023, estabelece bases normativas 

fundamentais para a utilização de sistemas de inteligência artificial (IA), alinhando seu 

desenvolvimento e aplicação a princípios constitucionais essenciais. Entre esses princípios, 

destacam-se a garantia da igualdade, o direito à não discriminação e o respeito à dignidade 

humana, que funcionam como pilares ético-jurídicos para orientar o uso responsável dessas 

tecnologias. A igualdade assegura que os sistemas de IA sejam desenhados e implementados 

sem gerar disparidades ou privilégios injustificados, promovendo um tratamento isonômico 

a todos os indivíduos. O princípio da não discriminação, por sua vez, exige que tais sistemas 

sejam desenvolvidos de forma a evitar preconceitos, enviesamentos algorítmicos ou práticas 

que reforcem desigualdades estruturais. Já o respeito à dignidade humana preconiza que a 

tecnologia seja utilizada como ferramenta de progresso, sem comprometer os valores 

 
34 Nesse aspecto, assinalam acerca da dificuldade no desenvolvimento de um algoritmo de aprendizagem e, 
ainda, de auditá-lo e explicá-lo: FERRARI, Isabela. BECKER, Daniel. Victor - beauty or beast. Fórum online 
Courts. Disponível em: https://sifocc.org/app/uploads/2020/06/Victor-Beauty-or-the-Beast.pdf. Acesso 
em: 19 fev. 2026. 
35 PORTUGAL, CARTA PORTUGUESA DE DIREITOS HUMANOS NA ERA DIGITAL. Carta 
Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital. Disponível em: 
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacao_Carta-Portuguesa-de-Direitos-Humanos-na-Era-
Digital.aspx. Acesso em: 28 fev. 2026. 
36 Considerando n. 27. UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de junho de 2024. Cria regras harmonizadas em matéria de inteligência artificial e que altera os 
Regulamentos (CE) n° 300/2008, (UE) n° 167/2013, (UE) n° 168/2013, (UE) 2018/858, (UE) 2018/1139 e 
(UE) 2019/2144 e as Diretivas 2014/90/UE, (UE) 2016/797 e (UE) 2020/1828 (Regulamento da Inteligência 
Artificial) (Texto relevante para efeitos do EEE). Bruxelas: Parlamento Europeu, 2024. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024R1689. Acesso em: 27 fev. 2026. p. 8. 
 

https://sifocc.org/app/uploads/2020/06/Victor-Beauty-or-the-Beast.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacao_Carta-Portuguesa-de-Direitos-Humanos-na-Era-Digital.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Educacao_Carta-Portuguesa-de-Direitos-Humanos-na-Era-Digital.aspx
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024R1689
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fundamentais que protegem a integridade moral e física dos cidadãos. Ao fundamentar-se 

nesses princípios, o Projeto de Lei busca não apenas garantir a conformidade das tecnologias 

de IA com a Constituição, mas também promover um ambiente tecnológico justo, ético e 

voltado ao fortalecimento da confiança pública, dando especial atenção aos impactos da IA 

em uma sociedade plural e democrática.37-38. 

Para a implementação responsável de sistemas de inteligência artificial (IA) pelos 

órgãos públicos e privados, faz-se imprescindível a aplicação de um filtro ético-jurídico 

vinculante. Nesse sentido, o professor Juarez Freitas propõe a criação de um protocolo 

normativo que norteie a regulação e a utilização da IA, fundamentado em princípios 

essenciais. Dentre eles, destacam-se: (i) a indelegabilidade das decisões intrinsecamente 

humanas; (ii) a preservação da dignidade da vida; (iii) a valorização da diversidade e a proteção 

da privacidade; (iv) a promoção do bem-estar multidimensional, abrangendo aspectos 

ecossistêmicos e intergeracionais; (v) o escrutínio rigoroso dos impactos diretos e indiretos, 

incluindo as externalidades; (vi) a garantia de transparência ativa e passiva, bem como a 

explicabilidade dos sistemas; (vii) a adoção de medidas de segurança preventiva e precavida; 

(viii) a responsabilidade e a proporcionalidade, norteadas por critérios de legitimidade, 

adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito; (ix) a instrumentalidade 

teleológica e a identificabilidade dos processos; (x) o compromisso com a sustentabilidade 

ambiental e social; e, por último, (xi) a supervisão humana contínua, com a possibilidade de 

reversibilidade das decisões automatizadas.39 

Desse modo, há a necessidade observância de princípios éticos e respeito aos direitos 

fundamentais para utilização de sistemas de IA, os quais devem ser observados, 

evidentemente, quando se trata de sistemas utilizados pela Administração Pública. No item 

a seguir, o tópico de pesquisa será sobre o caso específico no Brasil do Sistema de Seleção 

Aduaneira por Aprendizado de Máquina (SISAM), utilizado pela Receita Federal brasileira, e 

a necessidade de transparência de dados. 

 
37 BRASIL, Senado Federal. Projeto de Lei nº 2338, de 2023. Dispõe sobre o uso da Inteligência Artificial. 
Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento? 
dm=9347622&ts=1683629462652&disposition=inline&_gl=1*cmo644*_ga*MTQ3NTM0NjAzNS4xNjQ1
NTc1MDc1*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4MzY3MjcyMS4zLjAuMTY4MzY3MjcyMy4wLjAuMA. Acesso 
em: 04 março 2026. 
38 BRASIL, Senado Federal. Projeto de Lei nº 2338, de 2023. Dispõe sobre o uso da Inteligência Artificial. 
Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento? 
dm=9347622&ts=1683629462652&disposition=inline&_gl=1*cmo644*_ga*MTQ3NTM0NjAzNS4xNjQ1
NTc1MDc1*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4MzY3MjcyMS4zLjAuMTY4MzY3MjcyMy4wLjAuMA. Acesso 
em: 09 fev. 2026. 
39 FREITAS, Juarez; FREITAS, Thomas Bellini. Direito e inteligência artificial: em defesa do humano. Belo 
Horizonte: Fórum, 2020. p. 74. 
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3. Machine Learning, transparência de dados e direito tributário: o caso do 

SISAM 

Sendo a sociedade digital já uma realidade, os instrumentos de relações sociais e 

econômicas também vêm se alterando conforme se adequam as utilizações de novas 

tecnologias em ambientes que previamente não se aplicavam.40 A compreensão de como 

funcionam e de que maneira influenciam na individualidade de cada sociedade se torna 

essencial para a fluidez do desenvolvimento destes novos mecanismos de processamento de 

dados. De modo que, a partir de um processo orgânico, a sociedade precisa criar, em 

concomitância com o mundo digital, o que se denomina de cibercultura. Ou seja, um conjunto 

de crenças e valores basilares que gerenciam a relação entre tecnologia e atores sociais para 

que a sociedade sinta a segurança necessária na implementação de IAs em suas mais diversas 

funções.41 

Considerado um dos países com a tecnologia fiscal mais avançada do mundo, o Brasil 

utiliza hardwares capazes de processar bilhões de informações por segundo e processar o 

cruzamento destes dados de maneira célere e precisa, inclusive alcançando a potencialidade 

de analisar dados de contribuintes de número maior do que o apresentado no Brasil. Em 

outros termos, o hardware ainda não utiliza sua capacidade máxima em relação ao número 

de contribuintes que têm seus dados processados.42 

Além dessa utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs)43, o 

Brasil apresenta a utilização de Inteligência Artificial a serviço da fiscalidade, que dentre 

outros exemplos cabíveis em solo nacional, volta-se aqui para o Sistema de Seleção Aduaneira 

por Aprendizado de Máquina (SISAM). 

A inteligência que se infere a máquinas pode ser classificada de duas formas: a) a 

estatística, em que se procuram possíveis fraudes na seara tributária; e b) o aprendizado de 

 
40 SALES SARLET, Gabrielle Bezerra; RIEFFEL, Franciele Bonho. As novas tecnologias de informação e de 
comunicação (TIC) e o direito à desconexão como direito humano e fundamental no ordenamento jurídico 
brasileiro. Revista de Direitos Humanos e Efetividade, Salvador, v. 4, n. 1, p. 115-134, jan.-jul. 2018. Versão 
em PDF. p. 1-20. Disponível em: https://revistadostribunais.com.br. Acesso em: 14 fev. 2026. p. 3-4. 
41 DA SILVA, Vanessa Toste Soares. Sociedade Digital: O Poder da multidão participativa. 2013. 67 f. 
Dissertação (Mestrado em Comunicação Estratégica: publicidade e relações públicas) – Faculdade de Artes e 
Letras, Universidade da Beira Interior, Covilhã - Portugal, 2013. p. 1. 
42 KÖCHE, Rafael. Inteligência artificial a serviço da fiscalidade: Sistema de Seleção Aduaneira por 
Aprendizado de Máquina (SISAM). In: MACHADO, Hugo de Brito. Tributação e novas tecnologias. p. 187-
202. Indaiatuba: Editora Foco, 2021. p. 187.  
43 Para maior aprofundamento sobre as TICs, recomenda-se: TEIXEIRA, Tarcisio. Direito Digital e processo 
eletrônico. 6. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022. 

https://revistadostribunais.com.br/
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máquina, ou ML, como aqui vem se utilizando, o qual tem como funcionabilidade a extração 

de informações por meio da análise de um conjunto denominado base de dados.44 

Sobre o conceito de IA no Brasil, é possível destacar o projeto da comissão de juristas 

responsável por elaborar uma proposta para sua regulação, buscando estabelecer princípios, 

regras, diretrizes e fundamentos regulatórios para o desenvolvimento e aplicação de IA no 

Brasil.45 Neste projeto, não se identifica um conceito específico de IA, o que se compreende 

é que a IA não se basta em processo de automatização de procedimentos, o qual abrange 3 

áreas: de fiscalização, de legislação, e de julgamentos e processos. A automatização está em 

pleno curso no Brasil, e é apenas o primeiro aspecto da IA. 

O próximo aspecto ainda de maior relevância que mera automatização seria o 

processamento e tratamento de dados que surgem, também integrando a utilização da IA. É 

importante destacar que uma IA não decorre apenas de uma boa arquitetura e de um bom 

algoritmo. Um bom modelo de IA decorre também de boas entradas e de bons dados de 

acesso, e a higienização e tratamento destes dados são de suma importância, como já 

destacado no item 2 acima.46 

Essa montanha de dados disponíveis e coletados permite a predição sobre algumas 

operações, e é nesse sentido que se aplica o SISAM. Este sistema integrado funciona desde 

agosto de 2014 e serve para avaliar o risco apresentado pelas importações com base em 

modelos probalísticos, o que quer dizer que o sistema aprende a partir da cronologia das 

declarações de importação.47 

É possível conceituar o SISAM como um sistema cognitivo inteligente, capaz de 

fiscalizar, portanto, a entrada e saída e bens em portos e aeroportos.48 Ele é alimentado pela 

 
44 CUNHA, Carlos Renato; DOS SANTOS, José Carlos Francisco. Tributação, IA e Aprendizado de Máquinas: 
o caso do Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina – SISAM sob a perspectiva da 
transparência administrativa. In: CALIENDO, Paulo; LIETZ, Bruna; TURRATI, Stefanie. (Orgs.). Direito 
tributário e inteligência artificial. p. 19-42. Porto Alegre: Editora Fundação fênix, 2022. p. 25. 
45 Para maior aprofundamento, destacam-se os PLs: PL 5.051/2019, PL 21/2020 e PL 872/2021; e o Relatório 
Final da Comissão de Juristas que se encontra disponível em: 
https://legis.senado.leg.br/comissoes/mnas?codcol=2504&tp=4.  
46 CALIENDO, Paulo. “Inteligencia Artificial, Tributación, Metaverso” (palestra), Facultad de Traducción e 
Interpretación de la Universidad de Granada - Espanha, 24 de janeiro, 2023. 
47 KÖCHE, Rafael. Inteligência artificial a serviço da fiscalidade: Sistema de Seleção Aduaneira por 
Aprendizado de Máquina (SISAM). In: MACHADO, Hugo de Brito. Tributação e novas tecnologias. p. 187-
202. Indaiatuba: Editora Foco, 2021. p. 188.  
48 Interessante considerar que: “. Já para fins de fiscalização de pessoa física viajante, noticia-se que a receita 
possui um sistema de inteligência artificial capaz de: i) identificar a relação de passageiros que aterram por voo; 
ii) comparar o peso da bagagem de cada um na ida com o peso de suas malas na volta; iii) e realizar o cruzamento 
de dados com os gastos de seu cartão de crédito e aquisição de papel moeda nas suas operações de câmbio. 
Tudo isso auxiliado por um sistema de reconhecimento facial instalado no setor de desembarque em alguns 
aeroportos brasileiros”. Cf. ABRAHAM, Marcus; CATARINO, João Ricardo. O uso da Inteligência Artificial 
na aplicação do direito público – o caso especial da cobrança dos créditos tributários – um estudo objetivado 
nos casos brasileiro e português. Revista Eletrônica de Direito Público, v. 6, n. 2, p. 188-219. set.-2019. 
Disponível em: https://scielo.pt/pdf/epub/v6n2/v6n2a10.pdf. Acesso em: 16 fev. 2026.  p. 201. 

https://legis.senado.leg.br/comissoes/mnas?codcol=2504&tp=4
https://scielo.pt/pdf/epub/v6n2/v6n2a10.pdf
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base de dados obtida pela Receita Federal brasileira em que consta este histórico das 

Declarações de Importações.49 Essa base de dados é retirada do Sistema Integrado de 

Comércio Exterior (SISCOMEX) e é a partir dele, que vem sendo alimentado desde 1997, 

que o SISAM pode exercitar seu aprendizado contínuo. O SISCOMEX, como o nome já 

indica, é um sistema em que se realiza o registro, acompanhamento e controle de todas as 

operações de comércio exterior no Brasil. Sendo considerado um modelo pioneiro no 

mundo, o Brasil destaca-se no plano internacional como o primeiro país que alcançou a 

capacidade de controlar as operações de comércio exterior por meio de um sistema 

informatizado.50 

Assim sendo, o SISAM analisa em tempo real cada item que integram as Declarações 

de Importação registradas no Brasil e detecta infrações no decorrer do despacho aduaneiro. 

Por ser em tempo real é que o SISAM se depara com um dos principais desafios de sua 

arquitetura, em que a partir de interações não lineares, o SISAM é responsável por lidar com 

as variantes que lhe são atribuídas e precisa melhor apresentar e produzir resultados 

explicativos para os auditores, que então fiscalizam a situação que o sistema apontou como 

infratora.51 

Dentre outros motivos cabíveis, é por essa responsabilidade de analisar e apontar 

situações de discordância com os regulamentos aduaneiros é que o SISAM – assim como 

demais sistemas integrados de análise de dados – precisam ter esses dados disponíveis 

tratados, processados e higienizados. A mera disposição aleatória de dados em um sistema 

não garante que os resultados gerados por ele sejam tão eficientes quanto se houvesse o 

prévio tratamento dos dados com os quais é alimentado. 

 

Considerações finais 

Partiu-se da premissa que algoritmos, IAs e sistemas de aprendizagem de máquinas 

(ML) já são realidade há muitos anos, no Brasil e no mundo. No âmbito do direito brasileiro, 

 
49 CUNHA, Carlos Renato; DOS SANTOS, José Carlos Francisco. Tributação, IA e Aprendizado de Máquinas: 
o caso do Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina – SISAM sob a perspectiva da 
transparência administrativa. In: CALIENDO, Paulo; LIETZ, Bruna; TURRATI, Stefanie. (Orgs.). Direito 
tributário e inteligência artificial. p. 19-42. Porto Alegre: Editora Fundação fênix, 2022. p. 26. 
50 LIETZ, Bruna. O uso da Inteligência Artificial e a fiscalização dos contribuintes na perspectiva dos direitos 
e deveres da relação tributária. 2011. 138 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS, Porto Alegre, 2021. p. 41.  
51 CUNHA, Carlos Renato; DOS SANTOS, José Carlos Francisco. Tributação, IA e Aprendizado de Máquinas: 
o caso do Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina – SISAM sob a perspectiva da 
transparência administrativa. In: CALIENDO, Paulo; LIETZ, Bruna; TURRATI, Stefanie. (Orgs.). Direito 
tributário e inteligência artificial. p. 19-42. Porto Alegre: Editora Fundação fênix, 2022. p. 28. 
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ainda não há legislação aprovada sobre a matéria, mas há grandes discussões acerca do 

Projeto de Lei nº 2338, de 2023, que substituiu outros projetos existentes acerca da temática.   

A utilização de inteligência artificial (IA) no Poder Judiciário já era amplamente 

consolidada, o que motivou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a publicar a Resolução nº 

332, em 2020. Essa norma estabeleceu parâmetros e princípios fundamentais a serem 

observados no uso de sistemas de IA pelos tribunais. Posteriormente, em 2025, diante do 

rápido avanço das tecnologias de IA e da crescente necessidade de regulamentação específica 

para o emprego de técnicas de inteligência artificial generativa no âmbito do Poder Judiciário, 

o CNJ editou a Resolução nº 615, ampliando o escopo regulatório para abranger essas novas 

tecnologias. 

Cada país busca, à sua maneira, implementar no cotidiano as melhores versões 

possíveis de sistemas informatizados desenvolvidos, de modo que possam coincidir com a 

cultura e a sensação de segurança local enquanto indivíduos integrantes de sociedades 

também individuais em suas premissas. 

A presente pesquisa demonstrou a seriedade com que se deve tratar a utilização de 

ferramentas de IA por meio de Machine Learning devido aos impactos sociais que a 

integração de sistemas de análise de dados pode causar. Outrossim, a Administração Pública 

tem o dever de fundamentar suas decisões. A utilização de IA não pode ser subterfúgio para 

a ausência de fundamentação, sob pena de violação à direitos fundamentais consagrados. 

Demonstrou-se aqui um exemplo da seara tributária brasileira, o SISAM, e a partir 

dele é possível compreender como o Brasil foi pioneiro em implementar e buscar sistemas 

eficientes por meio da informatização de procedimentos.  

A utilização de IA deve estar de acordo com os preceitos fundamentais, como o da 

dignidade da pessoa humana e os basilares do Estado Democrático de Direito. A ética se 

mostra como pressuposto fundamental na utilização desses sistemas, razão pela qual os 

dados utilizados no processo de aprendizado de máquina necessitam advir de fontes que 

sejam seguras, outrossim não podem conter vieses discriminatórios. 

Assim sendo, a busca pela eficiência em fiscalizações e análise de dados no que tange 

a produtividade em larga escala, não pode deixar de lado os princípios da boa administração. 

A boa utilização de IAs por meio de aprendizado de máquinas depende de integral 

atendimento dos princípios constitucionais e garantias individuais e coletivas para que a sua 

aplicação não gere o que se denomina de danos em massa, por displicência no tratamento, 

processamento e higienização de dados que constituem uma boa arquitetura de IA. 
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